
 
EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2024 

 

 

ÓRGÃO: Município de Caieiras. EDITAL: 080/2024. OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária 

pé palito, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.  

MODALIDADE: Pregão Eletrônico. O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: será das 08h00min 

horas do dia 29/08/2024 até às 08h00min do dia 10/09/2024 e ABERTURA DAS PROPOSTAS 

COMERCIAIS: no horário às 08h05min do dia 10/09/2024. As empresas interessadas poderão 

retirar o edital pelo site www.portaldecomprascaieiras.com.br. Maiores informações pelo telefone 

(11) 4445 - 9240 ou pelo site www.portaldecomprascaieiras.com.br, no horário das 09:00h às 16:00h. 

Não enviamos o edital por fax e/ou correio. 

 

 

Caieiras, 28 de Agosto de 2.024. 

 

 

 

SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA 

Departamento de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2024 

Processo Administrativo nº 13129/2024 

 

PREAMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE CAIEIRAS, por meio da Secretaria solicitante, torna público que será realizada 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

obedecendo a Lei Federal nº 14.133/2021, respeitando-se, ainda, os ditames das Leis 

Complementares 123/2006 e 147/2014. Mais as cláusulas e condições estabelecidas pelo edital. 

 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social, condições estabelecidas nesse instrumento convocatório e 

nos seguintes anexos: 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DISPUTA DE LANCES: 

 

Data Horário Descritivo 

29/08/2024 08h00min 
 Início do recebimento das propostas no site. 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

10/09/2024 08h00min 
 Fim do recebimento das propostas. 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

10/09/2024 08h05min 
 Abertura e avaliação das propostas. 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

Tão logo encerrada a 

abertura e avaliação das 

propostas. 

 Abertura e disputa de lances 

(www.portaldecomprascaieiras.com.br) 

 

LOCAL DOS EVENTOS SUPRA: www.portaldecomprascaieiras.com.br. Para todas as referências 

de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

As informações e os procedimentos desta licitação serão executados pelo Departamento de Licitação 

do Município de Caieiras. Comunicação pelo telefone (11) 4445-9240, e-mails 

licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou licitacao.caieiras@gmail.com, Internet através do site 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, ou ainda no Portal de Transparência do Município de 

Caieiras.  

 



 
Advertência: O Município de Caieiras ADVERTE a todos os Licitantes, que não está hesitando 

penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a efetiva 

entrega do objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções 

à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total 

consonância com a Lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 

consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para as Empresas.  

 

As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre si, de modo que 

todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam.  

 

Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consideradas e/ou 

admitidas, inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 

2. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

 

2.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do pregão e seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03(três) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, 

através dos e-mails licitacao.caieiras@gmail.com ou licitacoes@caieiras.sp.gov.br, ou no Portal de 

Compras do Município www.portaldecomprascaieiras.com.br.  

 

2.2. As impugnações deverão ser protocoladas pelos interessados, por meio eletrônico, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através dos e-mails 

licitacao.caieiras@gmail.com ou licitacoes@caieiras.sp.gov.br, ou no Portal de Compras do 

Município www.portaldecomprascaieiras.com.br; 

 

2.3. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-

lo, por meio do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas 



 
razões, devendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 

do prazo do recorrente; 

 

2.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 

 

2.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

 

2.6. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo; 

 

2.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

2.8. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data da impugnação. 

 

2.9. Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

3.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação e, 



 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

ATENÇÃO 

Para atendimento a lei complementar nº 123/2006 alterada pela lei nº 147/14, esta licitação é 

exclusiva para empresas EPPs e MEs, em caso de não haver participação destas será aberto a 

todas as Empresas. 

 

4.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

por ela exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras de Caieiras; 

 

4.3. É vedada a participação de empresas em forma de consórcios ou grupos de empresas; das quais 

participe, seja a que título for, servidor público do Município de Caieiras; 

 

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que possuam nos seus quadros, 

funcionários ou servidores do Município de Caieiras, inclusive na condição de sócio ou dirigente, 

bem como as enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

a) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação, 

salvo as que apresentarem o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor conforme determina a Súmula 50 do TCE/SP; 

b) que estejam impedidas ou suspensas de licitar e contratar com Administração Pública Municipal, 

ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 

Estadual e ou Federal, durante o prazo de suspensão indicado, conforme determina a Súmula 51 do 

TCE/SP; 

c) estrangeiras que não funcionem no País e, 

d) cujo objeto social não seja compatível com objeto da contratação. 

 

4.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo adicional ou permitido a inclusão ou apresentação 

de documentos ou informações que devam ser inseridas no momento da habilitação ou da proposta. 

O Pregoeiro se reserva no direito de exigir em qualquer época ou oportunidade, a exibição de 



 
documentos ou prestação de informações complementares que julgar necessários ao perfeito 

esclarecimento e comprovação da documentação apresentada, além de proceder a diligências e 

verificações, na forma da lei. 

 

4.6. O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital 

para apresentação da proposta e início do pregão. 

 

4.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo dos licitantes do certame, à 

provedora do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos recursos 

de tecnologia da informação. 

 

5 - CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE 

COMPRAS DE CAIEIRAS 

 

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do instrumento 

de mandato, com firma reconhecida, ou outro meio que comprove a autenticidade da assinatura, 

operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no site: www.portaldecomprascaieiras.com.br; 

 

5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, 

o qual deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital; 

 

5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa; 

 

5.4. Os procedimentos para credenciamento e obtenção de Login e Senha de acesso poderão ser 

iniciados diretamente no site de licitações, no endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br acesso “Seja Um Fornecedor”. As dúvidas e esclarecimentos 

sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento 

aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br. 

 



 
5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Empresa 

gestora do Portal de Compras de Caieiras; 

 

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras de 

Caieiras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

 

5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

 

7. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES: 

 

7.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação do acesso Login e Senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 

por meio do sistema eletrônico no sítio www.portaldecomprascaieiras.com.br, opção Mais Detalhes 

– Proposta Inicial.  

 

7.1.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário definido, 

conforme indicação na primeira página deste edital. 

 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

 

8.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 



 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances; 

 

8.2. O cadastramento da proposta não poderá conter informações que possam identificar o licitante, 

observando as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando também 

para a data e horário para início da disputa, conforme disposto na folha de rosto;  

 

8.3. A proposta deverá ser apresentada com a indicação do VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO 

ITEM e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e ainda:  

a) Os valores deverão ser cotados em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com centavos de 

no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula, sendo desconsideradas as demais casas decimais, 

não adotando qualquer tipo de arredondamento; 

b) Marca e descritivo de cada item; 

c) Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação 

incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento 

do objeto da presente licitação; 

d) O prazo mínimo de validade das condições da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

e) Declaração de que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e indiretos 

incorridos na data da apresentação da proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, 

material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro;  

f) Declaração de que os produtos/serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 

Edital e seus anexos. 

g) A documentação exigida para proposta será considerada válida para todos os fins de direito dentro 

do prazo de 90 (noventa) dias contados da data de sua expedição, se outro não tiver sido assinalado 

em Ato Normativo ou no próprio documento. 

h) Os preços cotados deverão ser referidos à data-limite de recebimento das propostas, considerando-

se a condição de pagamento de até 30 (trinta) dias, contados da entrega do produto, não devendo, 

portanto, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

i) Serão desclassificadas as propostas que: 

- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 

- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

- Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 

perfeita identificação do produto/serviço licitado; 



 
- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

- Que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou oferecem reduções sobre as propostas 

mais vantajosas. 

 

8.4. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 

ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS necessárias à perfeita execução do objeto licitado. 

 

8.5. Após o cadastramento da proposta, não mais caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

8.6. O cadastramento da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame que desde já, aceita e declara se enquadrar em todos os termos e 

condições constantes;  

 

8.7. Por força da legislação vigente, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, sob 

pena de desclassificação. 

 

 9. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

9.1. Da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante. 

 

9.1.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente no 

Portal de Compras de Caieiras www.portaldecomprascaieiras.com.br, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, e 

posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital. 

a) A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública. 

b) O envio da proposta, e posteriormente os documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 

do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.1.2. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 

aceitabilidade das propostas; 

 



 
9.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 

9.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema; 

 

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

9.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes; 

 

9.6. Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

 

9.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via 

Chat do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora para continuidade da sessão; 

 

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, 

a duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) 

minutos, visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 

(dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim 

sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances ofertados 

nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando 

finalizado o segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar 

prorrogação; 

 

9.9. Devido a imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 

disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

 



 
9.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor; 

 

9.11. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor 

da proposta ou lance de menor preço. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de 

contratação, devem ser seguidas as disposições da Lei Complementar n.º 123/2006, em seus Artigos. 

44 e 45. 

 

9.12. Caso haja a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de lotes/itens, 

o Pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 

 

10. DA SESSÃO PÚBLICA E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

10.1. O Sistema Operacional utilizado será Através do endereço eletrônico 

www.portaldecomprascaieiras.com.br, portanto, todas as transações que envolvem o certame 

deverão ser “exclusivamente” através do sistema, desde cadastramento de propostas de preço, bem 

como todos os documentos de habilitação, até a data e horários definidos para a abertura das 

propostas.  

 

10.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo 

número de telefone (81) 3877-1397, e-mail boletos@gmcontato.com.br. 

  

10.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada pregão 

eletrônico.  

 

10.4. O licitante deverá dispor de chave de identificação e senha, para poder acessar o pregão 

eletrônico através do site utilizado para realização do certame. 

  

10.5. A senha fornecida é de caráter pessoal e intransferível, sendo de inteira responsabilidade do 

proponente qualquer transação efetuada, não cabendo à Prefeitura a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros. 

  

10.6. O proponente se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante legal ou terceiros, 



 
respondendo pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e poderes para a realização 

das transações durante o procedimento licitatório.  

 

10.7. Digitar senha credenciada e cadastrar a proposta de preços, na data e horário limite 

estabelecidos, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

10.8. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

10.9. Não se permitirá a quaisquer dos licitantes solicitar o cancelamento de propostas após a sua 

inclusão.  

 

10.10. Anexar ao sistema às cópias digitalizadas dos documentos de habilitação:  

a) Os documentos relativos à habilitação da empresa licitante bem como, os Anexos V, VI e VII 

deste Edital, salientando que, a empresa que se enquadrar no regime ME/EPP deverá incluir também 

o Anexo VII, sob pena de perda do direito ao tratamento diferenciado. Sistemicamente, serão 

liberados ao pregoeiro apenas os documentos de habilitação da empresa que vencer a etapa de lances.  

b) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a época da abertura do certame;  

c) Havendo restrições na comprovação da regularidade fiscal da documentação exigida, às empresas 

que se enquadram em ME ou EPP, será assegurado ao licitante mais bem classificado após a fase de 

lances, em sede de diligência com prazo até o máximo de 05 (cinco) dias uteis a ser definido pelo 

pregoeiro, a oportunidade para apresentação posterior, desde que o licitante tenha incluído as 

certidões, ainda que vencidas ou negativas na plataforma, no momento do cadastramento das 

propostas. A regra destina-se a evitar que licitantes potencialmente em condições de executar o objeto 

deixem de ser contratados em virtude de problemas fiscais, com fulcro no Artigo 63, inciso III, da 

Lei Federal 14.133/2.021; 

d) Os documentos da empresa licitante, que necessitarem de assinatura e/ou os que não forem 

originais, deverão ser autenticados ou assinados digitalmente, conforme dispõe inciso I do Artigo 70 

da Lei nº 14.133/2.021. 

 



 
10.11. No dia e horário previsto neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão 

eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de 

grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

  

10.12. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 

10.13. Para efetuar seus lances as licitantes deverão estar conectadas ao sistema, para dar início à 

etapa competitiva. A cada lance ofertado a licitante será imediatamente informada do seu 

recebimento ficando registrado o horário e valor. 

 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

10.15. Somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao 

último lance dado pelo próprio licitante. 

 

10.16. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme Artigo 56, Inciso I, da Lei nº 

14.133/2.021. 

 

10.17. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de dez minutos. Após esta etapa, a 

duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) minutos, 

visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 (dois) minutos, e assim sucessivamente, 

até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances ofertados nas condições 

estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando finalizado o 

segundo minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação.  

 

10.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade.  

 

10.19. Antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema, contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço 

ainda melhor, quando decidirá pela sua aceitação.  

 



 
10.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

 

10.21. Se ocorrer dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar;  

 

10.22. Se no decorrer da etapa competitiva houver a desconexão com o Pregoeiro o sistema poderá 

permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando 

possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos: 

a) Se a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa aos licitantes, através de mensagem eletrônica, e-mail, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão;  

 

10.23. Com supedâneo no Artigo 57 da Lei Federal 14.133/2.021, fica facultado ao pregoeiro, durante 

a etapa competitiva de lances, observados reiterados lances irrisórios, estabelecer um valor 

percentual entre os lances, que deverá variar entre 0,01% a 5% do valor do menor lance.  

 

11. DA SESSÃO E DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO  

 

11.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e a classificação se dará pela ordem 

crescente dos preços propostos. 

 

11.2. Após a fase de lances se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 

Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou 

EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no 

Artigo 44, §2º da Lei Complementar nº 123/2006 de 14/12/2006.  

 

11.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A Microempresa-ME ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será convocada 

para, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 

preço inferior àquela considerada classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, sob pena de 

preclusão do exercício do direito de desempate;  

b) Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 

convocadas as demais ME ou EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  



 
c) No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) 

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  

d) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME e EPP que se encontrem no limite 

estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta;  

 

11.4. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar na etapa de lances. 

 

11.5. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem 

não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas 

das demais licitantes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua 

proposta. 

 

11.6. Após o encerramento dos lances ou depois da negociação, quando for o caso, a licitante de 

menor preço será imediatamente informada, da decisão do Pregoeiro de aceitar o lance de menor 

valor. 

 
11.7. As licitantes que deixarem de dar seus lances, terão suas propostas verificadas pelo Pregoeiro, 

para verificar se estão em conformidade ao custo estimado da aquisição. 

 

11.8. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro irá solicitar e analisar a documentação da 

licitante classificada em 1º (primeiro) lugar, conferindo os documentos listados no Item 12 deste 

Edital. 

 
11.9. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender as 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade, quando irá solicitar e analisar a documentação de habilitação da próxima 

participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com a participante para 

que seja obtido preço melhor. 

 

11.10. Para efeito de complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, ou atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, 



 
poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, diligência, com a 

apresentação, encaminhamento de documentos(s), ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, ou ainda, por qualquer outro método que venha produzir o(s) efeito(s) 

indispensável(is),constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, conforme preceitua o 

Artigo 64 da Lei 14.133/2.021. 

 
11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fim de habilitação e 

classificação.  

 

11.12. O Pregoeiro, observando-se o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, 

aplicará as penalidades previstas neste Edital. 

 

11.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao 

autor da proposta ou lance de menor preço unitário. 

 

11.14. O resultado deste certame, compreendendo a sua homologação, será comunicado às licitantes 

mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

 

11.15. Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registrados em ata e publicados 

pelo sistema. 

 

11.16. O(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar ao Pregoeiro, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias após o encerramento deste Pregão, nova proposta atualizada, em 

conformidade com o Termo de Referência deste Edital e de acordo com o(s) correspondente(s) 

item(ns) adjudicado(s), através dos e-mails licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou 

licitacao.caieiras@gmail.com. 

 

11.17. A nova proposta atualizada deve ser apresentada, observando as orientações abaixo:  

a) Os valores unitários dos itens, não podem ser superiores aos valores unitários dos itens 

apresentados na proposta inicial; 

b) Quando o certame for por lote, o valor unitário dos itens, devem obedecer à letra “a” e o valor 

total da nova proposta atualizada, não pode ser superior ao valor do lote ofertado na sessão. 

 



 
11.18. O NÃO CUMPRIMENTO DO ENVIO DA NOVA PROPOSTA FINAL acarretará na 

desclassificação da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas, passando-se assim, para 

a próxima licitante classificada. 

 
11.19. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa ou empresa 

de pequeno porte, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens” e este terá o prazo de 05 (cinco) 

minutos para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada através do “chat de 

mensagens”, sob pena de preclusão de direito.  

 

12.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Conforme preceitua o Inciso II do Artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021, será exigida a 

apresentação dos documentos de habilitação, somente em momento posterior a fase de lances e ao 

julgamento das propostas, do licitante mais bem classificado.  

 

12.2. As licitantes deverão enviar os documentos de habilitação exclusivamente por meio de 

digitalização no endereço eletrônico www.portaldecomprascaieiras.com.br, sendo facultado à 

Administração solicitar o envio dos originais ou cópia autenticada. Referidos documentos deverão 

estar dentro de seu prazo de validade ou expedidos no máximo com antecedência de 90 (noventa) 

dias.  

 

12.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, bem como os documentos 

referentes à Habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo 

quanto a expressões técnicas de uso corrente. 

 

12.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados 

em idioma estrangeiro, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 

idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado.  

 

12.5. Habilitação Jurídica - Documentação  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual – Constituição e última alteração quando 

houver;  

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da última alteração, no caso 

de inexistência de contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a licitante 

deverá apresentar a documentação relativa à eleição de seus administradores;  



 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da Diretoria 

em exercício;  

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente quando 

a atividade assim o exigir;  

e) Apresentação da Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação, conforme modelo 

constante no Anexo VI. 

f) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se a licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

12.6. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação;  

c) Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários Estaduais, expedido pela 

Secretaria da Fazenda ou Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede da licitante ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas 

da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa. 

d) Certidão de Regularidade de situação quanto aos encargos tributários mobiliários Municipais, ou 

declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas 

da lei, quando não houver obrigatoriedade de inscrição da empresa. 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeito de Negativa (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da 

União e Seguridade Social), alterada pela Portaria n° 443/10/2014 do Ministério da Fazenda;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei, permitindo a apresentação de certidões 

positiva com efeito de negativa;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa a débitos trabalhistas 

(conforme redação do Inciso V e §2º do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2.021);  

h) Prova de regularidade mediante ao Ministério do Trabalho e Emprego de que cumpre o 

atendimento ao Artigo 92, Inciso XVII, da Lei Federal 14.133/2.021, relativo a cota de aprendizes 

que pode ser obtido por intermédio do link https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz.  



 
i) Declaração na forma do Anexo V, VI, VII e VIII em papel timbrado da empresa, com o carimbo 

do CNPJ, devidamente datada e assinada por representante legal da empresa;  

j) Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, serão válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de cadastramento das propostas.  

k) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis para empresa ME ou EPP, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 

parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa.  

 

12.7. Qualificação Econômico-Financeira  

a) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, ou balanço de 

abertura para o caso de empresa recém-constituída, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;  

b) O Balanço Patrimonial e as demonstrações Contábeis, bem como o Balanço de Abertura (para o 

caso de empresas recém-constituídas), deverão estar devidamente registrados na Junta Comercial ou 

Cartório de Registro competente da sede ou domicilio da licitante, assinados por Contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade ou pelo Contabilista Legalmente Habilitado, conforme 

estabelecido pelo Decreto-Lei 9.295/46, acompanhados de cópias autenticadas dos Termos de 

Abertura e encerramento do Livro Diário do qual foram extraídos (cf. artigo 5º, §2º, do Decreto Lei 

486/69);  

c) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o Balanço Patrimonial 

e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, acompanhado dos Termos de 

Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), Recibo de Entrega do Livro Digital na 

Receita Federal;  

d) As empresas que utilizam a escrituração contábil através de Livro Fiscal deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do último exercício social exigível, 

acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento;  

e) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 (Microempresas e 

das Empresas de Pequeno Porte) não estão dispensadas da apresentação de Balanço Patrimonial, 

devendo proceder com sua apresentação na forma estabelecida no item a e b;  

f) Os exercícios Sociais exigidos para apresentação dos Balanços Patrimoniais mencionados na 

alínea “a” deste item compreendem-se os anos de 2023 e 2022.  



 
g) Os documentos referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício, ano de 2023, no caso 

de pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.  

h) Certidão Negativa de Pedido de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; caso a licitante apresente Certidão Positiva de 

Recuperação Judicial, deverá demonstrar o Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico-financeiras 

estabelecidas no Edital;  

i) Declaração, assinada por profissional habilitado, o qual se responsabilizará civil e criminalmente 

por sua veracidade, apresentando os índices contábeis, que deverá alcançar a Liquidez Corrente e 

Liquidez Geral maior ou igual a 01 e Índice de Endividamento Geral menor ou igual a 0,5, apurados 

a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas 

seguintes:  

- ILC - Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

- ILG - Índice de Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / (Passivo Circulante 

+ Passivo não Circulante) 

- IED – Índice de Endividamento Total = Passivo Circulante + Passivo não Circulante/Ativo Total. 

j) Também deverá apresentar junto com os documentos de habilitação a comprovação de Patrimônio 

Líquido e/ou Capital Social corresponde a 10% (dez por cento) do valor total do objeto licitado.  

 

12.8. Índices Contábeis  

 

12.8.1. Os índices econômicos indicados na Lei 14.133/21, notadamente no artigo 69, § 1º, destinam-

se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a 

assegurar a execução integral do Termo de Compromisso. O objetivo, portanto, é prevenir a 

Administração Pública para que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou 

respaldo financeiro, pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da obrigação 

contratada, não apresente capacidade para concluir o objeto da obrigação. Por conseguinte, a 

exigência dos índices tem sua importância e relevância, também, considerando que a empresa deverá 

dotar-se de capacidade financeira para, além de cumprir com toda a obrigação contratual, ser capaz 

de suportar eventuais atrasos no pagamento. 

 

12.9. Quanto ao Certificado de Registro Cadastral  

a) O CRC (Certificado de Registro Cadastral) expedido pelo Município de Caieiras, que deverá ser 

solicitado através do protocolo on-line do Município, conforme relação de documentos constantes 

no link https://protocolo.cidadao.conam.com.br/caieiras/servicos/novo/a0667d3d-956e-4212-bfbf-

5acfd5bc6f07, atendendo o que dispõe os Artigos 62 a 70, da Lei Federal n° 14.133/2.021;  



 
b) A apresentação do CRC não dispensa a apresentação dos itens anteriores, e poderá ser solicitada 

em até 03 (três) dias úteis anteriores a data da sessão licitatória. 

c) Na hipótese de os serviços objeto desta licitação serem entregues pela matriz, todos os documentos 

deverão estar em nome da matriz, se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos em nome da matriz.  

 

12.10. Qualificação Técnica  

 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem 

que a licitante executou ou está executando, a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares 

ao desta licitação, entendendo como similares àquelas que compreendam no mínimo 50% da 

execução da presente licitação. 

Obs.: Quando se refere ao mínimo de 50% da execução da presente licitação, deve ser considerado 

do lote para o qual a proponente pretenda participar. 

 

NOTA: Todos os documentos de habilitação supramencionados deverão ser digitalizados do 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial conforme artigo 70, inciso I, da 

lei 14.133/21, exceto os documentos emitidos pela internet. 

 

13. DOS RECURSOS  

 

13.1. Após a empresa ser declarada vencedora ou após a habilitação/inabilitação das empresas, será 

aberto o prazo de 30 (trinta) minutos para a licitante que desejar recorrer contra decisões do 

pregoeiro, manifestando sua intenção de recorrer quando lhe será concedido prazo de até 03 (três) 

dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata para apresentação das razões. Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

autos. 

 
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 
13.3. O encaminhamento das razões e contrarrazões de recursos poderão ser realizados através do 

endereço eletrônico na Internet licitacoes@caieiras.sp.gov.br ou licitacao.caieiras@gmail.com. 

 



 
13.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 
13.5. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela licitante;  

 

13.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante;  

 

13.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

14. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CONTRATOS  

 

14.1. Após a adjudicação do objeto, será informado da emissão da Autorização de Fornecimento 

(AF) e o prazo de até 30 (trinta) dias para entrega do objeto do certame. 

 
14.2. No Mesmo prazo o licitante vencedor deverá apresentar a Declaração de Atualização Cadastral 

(CADTCESP) emitida através do endereço eletrônico 

https://sso.tce.sp.gov.br/Portal/sistemas/sistema.xhtml por determinação do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo-TCE/SP, através da Resolução n.º 21/2022 de 23/11/2022, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de Cadastro TCESP. 

 
14.3. A Vencedora no ato do fornecimento de bens à Administração Pública deverá observar e 

atender toda Legislação aplicável, bem como as Normas Técnicas pertinentes ao objeto licitado no 

certame.  

 

15. DAS PENALIDADES  

 

15.1. Ficam assegurados ao Município, em caso de inexecução total ou parcial do objeto do presente 

certame, os direitos previstos no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.0211, sem prejuízo se, 

comprovada a culpabilidade da Licitante vencedora, ser imputada a mesma, responsabilidade pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros.  

 



 
15.2. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação 

das demais, bem como das penalidades previstas nos Artigos 90, 155, 156 e 162 da Lei Federal n° 

14.133/2.021 e alterações. 

 

15.3. O não cumprimento total ou parcial do objeto da licitação enseja a sua rescisão e cancelamento 

da Autorização de Fornecimento (AF), independentemente de notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, além das sanções previstas no edital, na forma do Artigo 137 incisos I a IX, da Lei 

Federal nº 14.133/2.021.  

 

15.4. Com fundamento nos Artigos 155 e 156 da Lei Federal n. 14.133/2.021 ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração Pública (durante os prazos indicados abaixo), sem prejuízo 

das demais cominações legais, a licitante que cometer as seguintes faltas: 

a) Impedimento de 03 (três) a 06 (seis) anos: apresentar declaração documentação falsa, fraudar a 

licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846, de 1º de agosto de 2013;  

b) Impedimento de até 03 (três) anos: dar causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; dar causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; deixar de entregar a 

documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; não assinar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a 

documentação exigida para celebrar o Registro de Preços, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. Aplica-se também, no que couberem, as sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2.021.  

 

15.5. As importâncias correspondentes às multas que forem impostas à COMPROMISSÁRIA 

incidirão sempre sobre os valores residuais do Termo de Compromisso.  

 

15.6. Não havendo pagamento a fazer à COMPROMISSÁRIA, serão as multas e outros débitos 

inscritos na Dívida Ativa para cobrança executiva.  

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

16.1. Pela inexecução parcial do ajuste será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor da Autorização de Fornecimento (AF). 



 
 

16.2. Pela inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à Administração, será aplicada 

multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF).  

 
16.3. Pela inexecução total da obrigação objeto da licitação será aplicada multa equivalente a 20% 

(vinte por cento) do valor da Autorização de Fornecimento (AF). 

 

16.4. O atraso na entrega do objeto sujeitará a compromissária multa de mora de 0,5% (cinco 

décimos percentuais) do valor da Autorização de Fornecimento (AF) por dia de atraso, até o 15° 

(décimo quinto) dia, após o que, poderá ser considerado inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
16.5. O descumprimento do prazo definido de 02 (dois) dias úteis para reparo ou substituição do 

objeto entregue em desacordo com as especificações contidas neste Edital e para substituição da Nota 

Fiscal emitida com falhas, acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 1% (um por cento) do 

valor da Autorização de Fornecimento (AF), até o limite de 15 (quinze) dias, quando será considerada 

a inexecução parcial. Considerar-se-á inexecução total do ajuste, o atraso na entrega por prazo igual 

ou superior a 30 (trinta) dias ou a reincidência da inexecução parcial do ajuste;  

 

16.6. O fornecimento do objeto em desacordo com as especificações e quantidades, ou em níveis de 

qualidade inferior ao especificado no edital, sujeitará a empresa vencedora a multa de 10% (dez por 

cento) do valor total da Autorização de Fornecimento (AF), sem prejuízo da substituição do objeto e 

demais sanções aplicáveis;  

 

16.7. Para aplicação das penalidades descritas acima, será instaurado procedimento administrativo 

específico, sendo assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa, com todos os meios a eles 

inerentes;  

 

16.8. As multas são independentes e não eximem a empresa vencedora da plena execução do objeto 

contratado.  

 

16.9. O eventual atraso no pagamento à Licitante vencedora acarretará a compromitente, no 

pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela inadimplida e juros de 0,33% 

(trinta e três centésimos por cento) ao dia de atraso, limitando em 30 (trinta) dias.  

 

17. DA DESPESA E DO ORÇAMENTO 

 



 
17.1. As despesas decorrentes da presente licitação, estimadas em R$ 35.151,00 (trinta e cinco mil 

cento e cinquenta e um reais) constantes do orçamento vigente e futuro do Município e serão 

suportadas pelas dotações abaixo discriminadas 

 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social Despesa 

08.244.0022.2114 – 4.4.90.52.00 1381 

 

17.2. Os preços que vigorarão no pedido de compras serão os unitários obtidos após a fase de lances 

verbais. 

 

18. DA NOTA DE EMPENHO 

 

18.1. A Nota de Empenho, e a Autorização de Fornecimento (AF) serão encaminhadas à licitante 

vencedora através do e-mail por ela disponibilizada. 

 

19. DA ENTREGA DO OBJETO LICITADO 

 

19.1. A entrega do objeto da presente licitação deverá ser entregue em até 30 (trinta) dias, após a 

expedição da Autorização de fornecimento pelo Departamento de Compras e Licitações. 

 

19.2. Os produtos deverão ser postos e descarregados na forma de sua apresentação industrial ou 

comercial no invólucro original, contendo marca, validade, procedência e demais características. 

 

19.3. A marca dos produtos cotados não poderá ser substituída, sem a solicitação prévia e autorização 

deste Município, mesmo que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 

 

19.4. No ato da entrega, será realizada a conferência por servidor responsável. 

 

20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

20.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação da 

Nota Fiscal e devidamente atestado pela Secretaria Requisitante, conforme Termo de Referência do 

presente edital;  

 



 
20.2. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente da execução do 

objeto desta licitação, correrão por conta exclusivos da COMPROMISSÁRIA. 

 

20.3. A Nota Fiscal/Fatura emitida será retida pelo Município, que a remeterá ao setor competente 

para pagamento somente após atestado o aceite definitivo da entrega do(s) serviço(s).  

 

20.4. Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, será devolvida para regularização e terá o 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas para substituição, retificando-o, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas.  

 

20.5. A Nota Fiscal de Serviço do objeto em questão deverá ser obrigatoriamente eletrônica e 

deverá indicar juntamente com a documentação fiscal, o número da conta corrente e a agência do 

banco em que mantiver tal conta. 

 

20.6. Em caso de necessidade de providências por parte da licitante vencedora, os prazos de 

pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de 

multa e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na legislação e neste edital.  

 

20.7. Por ocasião do pagamento, a compromissária deverá apresentar com a Nota Fiscal, Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União e Seguridade Social, a 

Certidão Débitos Trabalhistas (CNDT) e o Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, dentro 

de seus períodos de validade.  

 

20.8. A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou 

serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, independentemente da causa que tenha 

determinado a omissão.  

 

21. DA GARANTIA, QUALIDADE E PENALIDADES 

 

21.1. A licitante vencedora obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o(s) objeto(s) em que se verificarem defeitos, sem ônus adicional para 

a COMPROMITENTE, o qual deverá ter o mesmo prazo de garantia do serviço originário.  

 



 
21.2. Pelo atraso, ou em caso de não entregar o objeto licitado, poderá ser aplicada ao licitante 

vencedor, sempre facultada a defesa prévia, qualquer das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, a juízo fundamentado do Município, de acordo com a gravidade da infração. 

 

21.3. Quando for o caso de aplicação da pena de multa, esta será no equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor atualizado da aquisição. 

 

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME  

 

22.1. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência as participantes, na forma 

da legislação vigente, poderão ainda, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 

indenização, ser:  

a) Adiada a data da abertura desta licitação;  

b) Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização.  

 

22.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do 

procedimento licitatório.  

 

23. DOS CASOS OMISSOS  

 

23.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou autoridade competente, 

observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2.021.  

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

24.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da 

licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento da autorização de 

fornecimento emitida, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

24.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

 



 
24.4. As licitantes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.  

 

24.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 

a segurança da contratação.  

 

24.6. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Prefeitura não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório.  

 

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta, durante a realização da sessão do referido Pregão.  

 

24.8. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:  

a) Anexo I – Proposta de Preços. 

b) Anexo II – Termo de Referência dos Preços. 

c) Anexo III - Estudo Técnico Preliminar.  

d) Anexo IV – Termo de Referência. 

f) Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos e Outras. 

g) Anexo VI – Modelo de Declaração de Veracidade dos Documentos de Habilitação. 

h) Anexo VII - Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP. 

i) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento de Reserva de Cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  

j) Anexo IX – Modelo de Nova Proposta Comercial. 

 
Caieiras, 28 de Agosto 2.024. 

 

 

SAMUEL BARBIERI PIMENTEL DA SILVA 

Departamento de Licitação 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA DOS PREÇOS 

PROCESSO Nº 13129/2024 

PREGÃO Nº 080/2024 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

Descrição do 

Material (Conforme 

Anexo I) 

Unidade Quantidade 
Valor Estimado 

Unitário 

Valor Estimado 

Total 

Item 01 Unidade  150 R$ 234,34 35.151,0 

Valor Total: R$ 35.151,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR 



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP:

. Luciane Aparecida dos Santos Mosca, Secretária de Desenvolvimento Social

. Karin Dártora Gozzani, Administrativo ( Depto de Compras)

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO

Com a  recente  reforma do  prédio  do  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social 
(CRAS-AMBROSINA),  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  identificou  a 
necessidade  de  equipar  adequadamente  o  auditório,  visando  atender  de  maneira 
eficiente e confortável a comunidade e os profissionais que frequentarão o espaço.

2 - PREVISÃO DO PLANO CONTRATUAL

A presente demanda está no Plano de Contratação Anual.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Ao comprar  as cadeiras é  importante  estabelecer  requisitos  claros para garantir  a 
qualidade dos produtos. Abaixo estão alguns requisitos que podem ser considerados 
ao elaborar o processo de contratação:

Especificação Técnica:

Cadeira  Secretária  Preta  Pé  Palito,  assento  e  encosto  em  madeira  compensada; 
espuma  injetada  com  densidade  média  de  55kg/m3.  Revestimento  do  assento  e 
encosto em tecido polipropileno preto. Peso suportado: até 120 kg

Padrões de Qualidade

Atender  às  normas  de  segurança  nacionais  e  internacionais  aplicáveis.  Madeira 
compensada de alta qualidade, resistente à umidade e ao desgaste. Superfície lisa e 
bem acabada, sem farpas ou imperfeições. Espuma uniforme, sem áreas deformadas 
ou com densidade desigual. Revestimento resistente ao desgaste, fácil de limpar, e 
que não desbote com a exposição à luz, bem ajustado e firme, sem rugas ou folgas. 
Pé palito com acabamento resistente e anti-corrosão, firmemente fixados, garantindo a 
estabilidade da cadeira.



Cronograma de entrega

Em até 30 dias após envio do pedido para o fornecedor. 

Preço e forma de pagamento:

O preço médio calculado a partir de orçamentos enviados por fornecedores de acordo 
com o praticado no mercado. Ficará a critério do setor Jurídico e de Compras se será 
feito processo de licitação. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data de entrega dos produtos.

Capacidade Técnica a Empresa:

Verificação da capacidade técnica da empresa para atender à demanda, dos produtos 
solicitados.

Experiência Anterior:

Experiência  prévia  da  empresa  em  fornecer  os  produtos,  preferencialmente  com 
referências de outros órgãos públicos ou clientes.

Garantia:

Para garantir que os produtos cumpram os padrões de qualidade mencionados a cima, 
a garantia oferecida pelo fabricante ou vendedor deve ser adequada, abrangente e 
cobrir defeitos de fabricação. Deve estar claro o processo de reparo ou troca e deve 
especificar como proceder em caso de problemas. 

Procedimentos de Controle de Qualidade:

Descrição  dos  procedimentos  de  controle  de  qualidade  que  a  empresa  adota  em 
relação á produção e fornecimento dos produtos.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

Comprovação  de  regularidade  fiscal  da  empresa,  certidões  negativas  de  débito  e 
cumprimento das obrigações trabalhistas.

Sustentabilidade e Responsabilidade Social:

Fornecedores que demonstram responsabilidade social  e sustentabilidade é crucial 
para  garantir  que  as  compras  públicas  estejam  alinhadas  com  práticas  éticas  e 



ambientais.  Verificar  se  a  empresa  possui  certificações  de  sustentabilidade  e 
responsabilidade  social,  como  ISO  14001  (gestão  ambiental),  ISO  26000 
(responsabilidade social), e selos de comércio justo. Se a empresa adota práticas que 
reduzem  seu  impacto  ambiental,  como  reciclagem,  uso  eficiente  de  recursos,  e 
minimização de emissões de carbono. 

Seguro e Responsabilidade Civil:

Experiência de seguro que cubra eventuais damos ou problemas relacionados aos 
produtos  fornecidos.  Esses  requisitos  proporcionam  uma  base  sólida  para  a 
contratação de uma empresa que forneça os produtos, garantindo que a aquisição 
atenda  às  necessidades  da  Instituição  contratante  e  assegura  a  qualidade  dos 
produtos fornecidos.

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa das quantidades foi  estabelecida de acordo com as necessidades do 
CRAS Ambrosina.

5 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do preço foi feita através da pesquisa de Mercado por fornecedores do 
ramo.  outra  forma  de  estimativa  de  preço  foi  por  cotações  prévias  através  de 
potenciais fornecedores para se obter uma idéia de custos e por consultas informais.

6 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Proporcionar  um  ambiente  confortável,  seguro  e  adequado  para  a  realização  de 
atividades, reuniões, palestras e eventos comunitários. Um auditório bem equipado 
facilita a realização de atividades comunitárias, como oficinas, palestras, reuniões e 
eventos culturais. 

7 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Durante a etapa de planejamento da contratação, foi definido que a adjudicação do 
objeto  será  feita  a  uma  única  empresa  vencedora  (  com  as  especificações  já 
dispostas),  uma vez que as licitantes deverão apresentar atestados de capacidade 
técnica para a realização do objeto a ser contratado.

8 – IMPACTOS AMBIENTAIS

Priorizar fornecedores e/ou fabricantes que adotam práticas sustentáveis, como o uso 
de materiais reciclados e transporte eficiente. Que utilizam madeira proveniente de 



florestas manejadas de forma sustentável e certificadas. Utilização de materiais de 
qualidade  aumentando  a  durabilidade  e  vida  útil  das  cadeiras,  reduzindo  a 
necessidade de substituição frequente, minimizando o impacto ambiental ao longo do 
tempo.  Planejar  o  descarte  adequado  das  cadeiras  ao  fim  de  sua  vida  útil, 
considerando a possibilidade de reciclagem dos materiais utilizados. Verificar se os 
materiais das cadeiras (madeira, espuma, tecido) são recicláveis e se há programas 
de reciclagem disponíveis. 

 

9 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação dos produtos ora descritos, ou 
seja,  empresa  de  fornecimento  dos  produtos,  mostra-se  tecnicamente   possível  e 
fundamentadamente necessária.

                                            

                                  LUCIANE APARECIDA DOS SANTOS MOSCA

                                  Secratária Municipal de Desenvolvimento Social

                                                  KARIN DÁRTORA GOZZANI

                                               Administrativo ( Depto de Compras)



 

 

ANEXO IV 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 



TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Cadeira  Secretária  Preta  Pé  Palito,  assento  e  encosto  em  madeira  compensada; 
espuma  injetada  com  densidade  média  de  55kg/m3.  Revestimento  do  assento  e 
encosto em tecido polipropileno preto. Peso suportado: até 120 kg

2. JUSTIFICATIVA

Com a  recente  reforma do  prédio  do  Centro  de  Referência  de  Assistência  Social 
(CRAS-AMBROSINA),  a  Secretaria  de  Desenvolvimento  Social  identificou  a 
necessidade  de  equipar  adequadamente  o  auditório,  visando  atender  de  maneira 
eficiente e confortável a comunidade e os profissionais que frequentarão o espaço.

3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

Para a aquisição dos produtos sugerimos pregão eletrônico. Aguardamos o parecer do 
Departamento de Compras e Licitações e Parecer da Procuradoria Geral do Município.

4. DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS QUE SERÃO COMPRADOS:

Será motivo de desclassificação a apresentação de propostas que não indicarem a 
descrição dos produtos ofertados segue planilha abaixo:

Item Descrição Unidade Quantidade

01 Cadeira  Secretária  Preta  Pé  Palito,  assento  e 
encosto em madeira compensada; espuma injetada 
com densidade  média  de  55kg/m3.  Revestimento 
do assento e encosto em tecido polipropileno preto. 
Peso suportado: até 120 kg

Unidade 150

5. GARANTIA DOS PRODUTOS:

Os produtos deverão ter  garantia mínima conforme descrita na nota fiscal e mais o 
prazo de garantia do fabricante. Caso apresente algum defeito dentro do prazo mínimo 
deverá entrar em contato direto com o fornecedor já ultrapassando este prazo deverá 
entrar em contato direto com o fabricante que contar no manual do fabricante.  No 
prazo de vigência da garantia, o fornecedor se obriga a sanar as falhas e/ou defeitos 
de sua responsabilidade, em prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
data do recebimento do aviso com reposição de peças defeituosas, danificadas ou 
desgastadas, decorrentes de problemas não operacionais (mau uso). 



6. FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

O(s)  produto(s)  será(ão)  entregue(s)  de  forma  imediata,  na  Secretaria  de 
Desenvolvimento  Social,  Rua México,  100 –  Centro  –  Caieiras  ,em dias  úteis,  no 
horário das 08h00 às 16h00.

Ressaltamos que para atender às exigências legais é preciso considerar:

• O Município de Caieiras designará, formalmente, um servidor, para verificar a entrega 
do objeto, conforme Termo de Referência, assim como atestar o recebimento.

• O frete e a descarga ficarão a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão 
de obra necessária.

• O servidor responsável pelo recebimento poderá solicitar a substituição do produto por 
outro, em caso de defeito, inadequação ou falsidade, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis, sem prejuízo para o disposto no disposto nos artigos 441 a 446 do Código 
Civil.

7 . OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

• Entregar os produtos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo de 
Referência e Edital.

• Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
Município de Caieiras.

• Realizações de ajustes durante o prazo de garantia;

• Durante o prazo de garantia, o licitante vencedor, será responsável pela manutenção 
preventiva e corretiva do bem entregue, promovendo todos os reparos necessários e 
em último caso, a sua substituição caso não seja possível repará-lo e deixá-lo em 
condições adequadas de uso, arcando com todas as despesas decorrentes, exceto se 
o defeito apresentado for ocasionado pela má utilização do equipamento. 

• Caso  o  produto  apresente  defeito  pela  má utilização  do  equipamento,  a  empresa 
licitante deverá apresentar termo circunstanciado expondo as causas que levaram a 
danificação do mesmo.

• Os procedimentos acima citados não deverão ter custos a Prefeitura. 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

• Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do 
contrato,  para  que  a  empresa  possa  cumprir  as  obrigações  dentro  das  normas e 
condições da aquisição.

• Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder ao 
recebimento  dos  produtos  sob  os  aspectos  quantitativos,  qualitativos,  prazos  de 
vigência e entrega.

• Cumprir  todos  os  compromissos  financeiros  assumidos  com  a  CONTRATADA  no 
prazo estipulado. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo.



9. PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

• A entrega dos produtos deverá ser efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 
da data de recebimento da Autorização de Fornecimento.

• Os  produtos  que  estiverem  em  desacordo  com  as  especificações  exigidas  no 
instrumento convocatório ou apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o 
uso  serão  recusados  e  devolvidos  parcial  ou  totalmente,  conforme  o  caso,  e  a 
Contratada será obrigada a substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de recebimento da notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao 
prazo de execução.

• O fornecedor deverá entregar os produtos de maneira que seja possível a conferência, 
separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle do Setor de 
Competente.

• Os produtos deverão ser de ótima qualidade e atender às especificações exigidas, 
entregues em embalagens adequadas, firmes e devidamente lacradas, de forma a 
preservar  suas  características  originais,  conforme  exigido,  não  se  admitindo  em 
hipótese  alguma  o  fornecimento  de  alternativo,  reciclado,  recondicionado  ou 
recuperado.

• Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais, sem avarias, devendo 
ser  identificado  com informações  precisas,  corretas,  claras,  em língua  portuguesa 
sobre  suas  características:  qualidade,  quantidade,  composição,  garantia,  prazo  de 
validade e origem.

• Será  recusado  produto  deteriorado,  alterado,  adulterado,  avariado,  corrompido, 
fraudado,  bem  como  aquele  em  desacordo  com  as  normas  regulamentares  de 
fabricação, distribuição e apresentação.

• Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência.  O 
recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação dos mesmos.

• Somente  após  a  verificação  do  enquadramento  do  produto  entregue  nas 
especificações definidas no Termo de Referência, dar-se-á o recebimento definitivo 
por  servidor  responsável,  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  do 
recebimento provisório.

• O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade do produto entregue.

10. RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO

Ficará a cargo do(a) servidor(a) responsável da Prefeitura a fiscalização necessária 
para proceder ao recebimento dos produtos sob os aspectos quantitativo(s), qualitati-
vo(s), prazo(s) de vigência e entrega.

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

• A execução do(s) objeto(s) contratado(s) será fiscalizada por servidor designado pelo 
Município de Caieiras, permitida a assistência de terceiros.



• A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Caieiras, e não 
exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por qualquer inconsistência.

• As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser 
solicitadas à Procuradoria Jurídica do Município,  em tempo hábil  para adoção das 
medidas convenientes.

12. PENALIDADES

O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência, implica na 
adoção das medidas e penalidades previstas em lei. 

13.CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

A Prefeitura Municipal de Caieiras ira emitir e empenhar o valor total da nota através 
de Autorização de Fornecimento que será encaminhada a EMPRESA ganhadora e 
com toda a documentação regular. O pagamento será efetuado mediante entrega de 
Nota Fiscal devidamente laudada e certificada pela Secretaria solicitante, no prazo 
máximo de até 30 dias a partir da data de emissão da nota. 

14. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento do preço pactuado será efetuado após entrega do(s) produto(s), deven-
do o fornecedor proceder a abertura de um processo de solicitação de pagamento no 
protocolo on line, com as documentações pelo site da Prefeitura Municipal de Caieiras.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da presente licitação correrá por conta da seguinte dotação or-
çamentária: Despesa: 1381

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

Na proposta de preço devem estar incluídas todas as despesas e custos, como trans-
porte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas relacio-
nadas com o objeto da licitação.

_____________________________________________

LUCIANE APARECIDA DOS SANTOS MOSCA

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social



 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E OUTRAS 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 080/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13129/2024 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico acima, que nossa empresa:  

1) Não está impedida de contratar com a Administração Pública Municipal;  

2) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  

3) Não existe fato impeditivo à nossa habilitação;  

4) Não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo;  

5) Não possui funcionários, dirigentes ou acionistas detentores do controle do estabelecimento 

participante desta licitação, com qualquer vínculo direto ou indireto com o Município de Caieiras, 

nos termos do art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/21, sob pena de exclusão do certame; 

6) Não possui no seu quadro de funcionários menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e menores de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos;  

7) Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias para 

participar do presente certame e das condições para entrega do(s) serviço(s);  

8) Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e das especificações que fazem parte 

integrante do mesmo e farão parte do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição;  

9) Atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.  

Por ser expressão da verdade, eu ____________, representante legal desta empresa, firmo a presente.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no Portal de Compras do Município de Caieiras, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, ou original, 

de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado em Cartório 

ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor representante 

legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 080/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13129/2024 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no Pregão Eletrônico supramencionado, que os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, foram digitalizados da forma original 

ou mediante digitalização de documento autenticado, exceto aqueles extraídos da INTERNET.  

 

Por ser expressão da verdade, eu __________, representante legal desta empresa, firmo a presente.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no Portal de Compras do Município de Caieiras, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, ou original, 

de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado em Cartório 

ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor representante 

legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME OU EPP 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 080/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13129/2024 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa _________, inscrita no CNPJ/MF sob nº __________ é MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e a de nº 147, de 07 de agosto de 2014, cujos termos declaro 

conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório do pregão em epígrafe, realizado pelo Município de Caieiras.  

Local e data.  

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no Portal de Compras do Município de Caieiras, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, ou original, 

de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado em Cartório 

ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor representante 

legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. / 

(Lei 14.133/21, art. 63, inciso IV) 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº 080/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13129/2024 

OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

 

Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os 

devidos fins, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que cumpre as 

exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, para 

atendimento ao que preceitua o Artigo 63, inciso IV da Lei Federal 14.133/2021.  

 

Local e Data. 

  

 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

OBS.: 1 – Este documento deverá ser inserido no Portal de Compras do Município de Caieiras, 

www.portaldecomprascaieiras.com.br e estar acompanhado de exemplar devidamente autenticado por Cartório, ou original, 

de contrato social inicial e suas alterações, ou contrato social consolidado atual, tudo devidamente registrado em Cartório 

ou publicado - conforme o caso; ou procuração pública; ou outro documento que comprove ser o subscritor representante 

legal da empresa, documentos estes que ficarão retidos nos autos.  



 
ANEXO IX 

NOVA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Fornecedor:________________________________________________________  

CNPJ: ____________________ Inscrição Estadual:________________________  

Endereço: ___________________________Bairro: ________________________  

CEP: _______________Cidade: __________________ Estado: ______________  

Telefone: __________________ e-mail: ________________________________  

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:  

Banco:__________Agência:___________ Conta Corrente: __________________  

Obs.: a conta deverá ser no CNPJ da favorecida. 

 

DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

Nome do Responsável:_______________________ Cargo: _________________  

RG:__________________ CPF:___________________  

Data de Nascimento: _______/_______/_______  

Endereço Residencial Completo:______________________________________  

E-mail institucional: ________________________________________________  

E-mail pessoal: ____________________________________________________  

Telefone: (____)_____________________  

Celular: (____)___________________  

 

Pelo presente, formulamos proposta comercial para aquisição de cadeiras secretária pé palito, para 

atender as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, nos seguintes termos: 

 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13129/2024   

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 080/2024   

 OBJETO: Aquisição de cadeiras secretária pé palito, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

  

 
Descrição do Material 

(Conforme Anexo I) 
Unidade Qtde. Valor Unitário Total (R$) 

  

   

 Item 01 Unidade 150     

 Valor total estimativo R$     

 



 
 

Valor total da Proposta: R$ ________ (__________________).  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública do Pregão.  

 

Pagamento: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 

da Nota Fiscal, no Setor de Contabilidade da Secretaria da Fazenda e devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante, observando-se disposto no Artigo 115, da Lei Federal nº 14.133/2.021.  

Prazo de entrega/execução: A entrega do objeto da presente licitação deverá ser entregue em até 

30 (trinta) dias, após a expedição da Autorização de fornecimento pelo Departamento de Licitação.  

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação e que 

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.  

Local e data.  

 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal. 
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